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Resumo
O texto fundamenta-se na análise dos títulos de todas as acções de formação
contínua de professores acreditadas entre 1993 e 2000, na consulta dos
dossiers de acreditação de todas as acções enquadradas na temática da
administração educacional e referentes aos anos de 1999 e 2000, e em outras
informações complementares obtidas junto do Conselho Científico-Pedagógico
da Formação Contínua, visando apresentar um estudo sobre a distribuição
temática das acções de formação. A análise de conteúdo é apoiada por um
conjunto de informações de contexto, como elementos para uma análise das
motivações que justificam a opção por determinadas temáticas.
Enquanto procedíamos ao levantamento de informações sucintas, mas
particularizadas sobre cada uma das acções de formação contínua de
professores1, acreditadas pelo Conselho Científico-Pedagógico da Formação
Contínua (que adiante designaremos por "Conselho") entre os anos de 1993
e 2000, ocorreu-nos o desejo de proceder a uma classificação temática dos
seus conteúdos, usando como fonte a informação fornecida nos títulos das
referidas acções de formação contínua (adiante designadas por "acções").
Depois de acreditadas pelo Conselho, as acções devem realizar-se no prazo
máximo de três anos, findo o qual o seu certificado de acreditação perde a
validade; deste modo, as acções acreditadas durante o ano de 2000, devem
ter-se realizado até finais do ano de 20032. O assunto antevia-se de interesse,
por permitir obter uma imagem consistente dos conteúdos abordados naformação contínua de professores durante um período alargado; sendo certo
que, dada a grande quantidade de cursos acreditados ao longo deste período
de tempo (aqui calculados em vinte e quatro mil e cinquenta), a tarefa se
revelava exigente. Durante a realização do trabalho de classificação temática,
tomámos conhecimento de um único texto (Ferreira, 2000) que cruzou o
nosso objectivo no momento em que apresenta dois quadros com uma
classificação das acções por "áreas" e "domínios de formação", mas onde a
informação, que avança até ao ano de 1998, se fundamenta num tratamento
de dados estatísticos do PRODEP e do Conselho, dados produzidos numa
lógica mais administrativa do que analítica, orientada para a congruência dos
processos administrativos internos3. Assim, decidimos prosseguir com o
estudo que agora apresentamos, e que foi realizado no âmbito da recolha de
dados de um trabalho de investigação integrado no nosso projecto de
doutoramento, com o objectivo de estudar os modelos de formação em
administração educacional em Portugal4. O texto que aqui apresentamos,
fundamenta-se num bloco de informação recolhida no âmbito desse projecto,
a qual configura uma unidade autónoma, destacável do estudo dos modelos
de formação em administração educacional e que por isso justifica esta
publicitação prévia.
O trabalho começou com a obtenção da lista de todas as acções de
formação contínua de professores que foram acreditadas pelo Conselho entre
os anos de 1993 e 2000. A lista inclui informações genéricas sobre todas as
acções, e foi a partir do título de cada uma delas que procedemos à referida
classificação temática. Obtivemos a lista por um processo acessível ao
público, através do sítio internet do Conselho5, usando a seguinte
metodologia: primeiro extraímos a lista completa das entidades formadoras,
depois a lista das acções acreditadas para cada uma dessas entidades, e
seguidamente introduzimos a informação recolhida numa base de dados
informática; foi trabalhando já com essa base contendo os títulos de todas as
acções que procedemos à sua classificação. Naturalmente, antes de
classificar todas as acções foi necessário constituir unidades temáticas, o que
fizemos partindo de uma leitura prévia dos títulos das acções. Na última
etapa, classificámos cada uma das acções num dos temas criados, sempre
num só; em casos de alguma ambiguidade escolhendo aquele que nos
pareceu ser o dominante. Como no momento em que procedemos à
26 Guilherme Rego da Silvaconstrução das categorias tínhamos tido contacto prévio com todos os títulos,
as categorias foram construídas afeiçoadas às características observadas no
objecto de análise; sendo-o ainda quando nas primeiras etapas da
classificação se procedia a alguma manipulação final das categorias para
aumentar o seu grau de adequação, dentro do procedimento normal para uma
análise tipológica de tipo temático, próxima das metodologias de análise de
conteúdo (Bardin, 1994; Schnapper, 2000).
Apresentamos no Gráfico 1 a distribuição do total de acções por cada
um dos anos do período considerado.
Gráfico 1 - Total de acções acreditadas por ano, no período 1993-2000
Lendo o Gráfico 1 é fácil constatar como após o ano inicial de 1993, o
número de acções acreditadas cresce rapidamente situando-se sempre acima
de duas mil. Nos dois últimos anos do período estudado há uma quebra do
número de acções, com uma reposição do crescimento, mas num patamar
menos elevado, já que o maior número de acções se verificou em 1998. O
total somado das acções no conjunto dos oito anos dá o resultado de 24050
acções, mas o valor somado no Gráfico 1 é de 24042, porque não
conseguimos determinar o ano de acreditação de oito acções. Trata-se de um
número elevado de acções e que só pode ser compreendido com o
conhecimento de todo o enquadramento do fenómeno, que parte do Estatuto
27 Formação contínua: análise de conteúdos
495
2
0
3
0
2
8
7
8
2
2
9
2
3
3
4
5
4
4
8
2
3
6
0
2
3
9
1
8
0
1000
2000
3000
4000
5000
12345678
Ano
N
º
 
d
e
 
a
c
ç
õ
e
s
1993       1994       1995     1996       1997      1998      1999       2000da Carreira Docente (Portugal, 1990), que estabeleceu a obrigatoriedade da
formação contínua para a progressão na carreira, e de toda a estrutura que
foi montada, em especial o Conselho e a rede de centros de formação. É
precisamente sobre os centros de formação, que acreditaram junto do
Conselho aquelas mais de vinte e quatro mil acções de formação, que vamos
lançar a nossa atenção nos parágrafos seguintes.
No período considerado foram registados no Conselho, 479 centros de
formação, embora o número de centros que acreditaram acções seja de 381,
porque 98 dos centros registados não tiveram nenhuma acção acreditada até
ao final do ano 2000. Todos os centros de formação registados estavam
classificados pelo Conselho, quanto à sua estrutura administrativa, de acordo
com a seguinte tipologia: Associação de Professores (AP); Serviço Central do
Ministério da Educação (SC); Ensino Superior (ES); Associação Escolar (AE);
Serviço Regional do Ministério da Educação (SR); Não enquadrado (NI). A
esmagadora maioria das acções realizaram-se em centros de formação do
tipo AE (que é o que inclui os centros de formação das associações de
escolas), como se vê claramente no Gráfico 2 que distribui as acções de
acordo com a tipologia da entidade formadora que requereu a sua
acreditação:
Gráfico 2 - Distribuição das acções de acordo com a tipologia da
entidade formadora
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NIAs conclusões a retirar do gráfico impõem-se com simplicidade: as
entidades formadoras do tipo (AE), que correspondem na prática aos centros
de formação das associações de escolas, foram responsáveis por mais de
dois terços das acções (67%); os centros de formação do ensino superior (ES)
com 15% e os das associações de professores (AP), sendo esta a tipologia
que inclui os centros de formação dos sindicatos de professores e os centros
de formação das associações de professores, com 13,7% quase que dividem
entre si o terço restante; os centros de formação dos serviços centrais do ME
somam 2,5% e os valores do tipo SR e NI são residuais. Em número bruto de
acções acreditadas, os valores são os seguintes para cada tipo de centro de
formação, por ordem de grandeza: AE (16108); ES (3617); AP (3284); SC
(607); SR (264); NI (160). O total soma 24040 porque não foi possível
determinar a tipologia da entidade referente a 10 acções. Estes dados vêm
confirmar a percepção que se colhe na leitura dos trabalhos que se debruçam
sobre os centros de formação das associações de escolas (Barroso &
Canário, 1999; Silva, M., 2001; Ruela, 1990), que é a de um desenvolvimento
paralelo e uma conexão forte entre a construção da organização "centro de
formação de associação de escolas" e a deste modelo de formação contínua
de professores, desde 1993, acabando os dois por fazer parte de uma mesma
estrutura, com uma articulação induzida e suportada pelo Ministério da
Educação, através dos normativos que compõem o "regime jurídico da
formação contínua de professores" e de estruturas administrativas, onde se
destacam naturalmente o Conselho e todo o vasto e complexo arquipélago
das entidades formadoras.
Podemos voltar de novo a atenção para a fase do tratamento da
informação em que constituímos uma tipologia para classificar tematicamente
as acções, numa estrutura que apresentamos no Quadro 1. Como se pode
ver, foram constituídas três áreas temáticas que enquadram um total de vinte
e nove temas, sendo doze na primeira área, treze na segunda e quatro na
terceira. Aclassificação baseou-se num critério sociológico fundamentado nas
expectativas sociais; neste caso específico, levámos em conta as
expectativas académicas sobre as "divisões do saber" no terreno das ciências
da educação e da formação de professores. Todos os valores percentuais são
referentes ao total de 24050 acções contabilizadas:
29 Formação contínua: análise de conteúdosQuadro 1 - Total de acções acreditadas e respectivas percentagens no
período 1993-2000, por cada uma das áreas e temas
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ÁREAS GERAIS E TEMAS Nº %
Área 1 - Conhecimentos específicos das disciplinas e matérias de ensino 8012 33,3
Ciências matemáticas (matemática, estatística, geometria) 905 3,8
Física e química 290 1,2
Ciências da terra e da vida (educação ambiental, nutrição) 879 3,6
Investigação e ensino experimental das ciências 333 1,4
Língua e literatura portuguesa (leitura e escrita) 2030 8,4
Outras línguas e literaturas 468 1,9
História, geografia e ciências sociais (estudo do meio) 713 3
Gestão financeira (contabilidade) e administração empresarial 45 0,2
Educação artística (musical, visual, desenho, movimento e drama) 1440 6
Educação física e desporto escolar 544 2,3
Filosofia, educação moral e religiosa 150 0,6
Trabalhos oficinais, ensino tecnológico (excepto informática) 215 0,9
Área 2 - Teoria e prática da educação e formação 13506 56,2
Administração educacional 1233 5,1
Sociologia da educação 328 1,4
História e filosofia da educação 353 1,5
Investigação em educação: técnicas de observação e diagnóstico 314 1,3
Psicologia educacional 675 2,8
Ensino especial: necessidades educativas especiais 846 3,5
Desenvolvimento curricular e metodologias específicas de disciplinas e ciclos de estudos 3757 15,6
Tecnologia educativa: informática, internet, audiovisuais, multimédia 3846 16
Avaliação pedagógica 796 3,3
Apoio à acção pedagógica do professor (técnicas teatrais e vocais, dinâmica de grupos,
técnicas de motivação, questões de disciplina/indisciplina, etc.)
742 3,1
Supervisão pedagógica e formação de professores 132 0,6
Bibliotecas escolares, centros de recursos, jornal escolar 386 1,6
Educação de adultos, ensino recorrente, formação de formadores 98 0,4
Área 3 - Formação Pessoal e Social 1763 7,3
Dimensão europeia da educação, cidadania europeia, a UE; o Euro 95 0,4
Actividades lúdicas, intervenção comunitária, animação sociocultural 196 0,8
Educação para a saúde, educação sexual, socorrismo, prevenção rodoviária, profilaxia da
dependência (droga, alcoolismo)
573 2,4
Educação cívica / cidadania (educação multicultural, escola inclusiva, apoios educativos,
currículos alternativos). Direitos humanos, relações humanas. Formação pessoal e social,
educação para os valores
899 3,7
CLASSIFICADAS 23281 96,8
NÃO CLASSIFICADAS 769 3,2
TOTAL 24050 100Do total das 24050 acções, 769 entram na categoria das "não
classificadas". As acções não classificadas correspondem em geral a uma das
duas situações seguintes: ou se trata de acções em cujo título não é possível
identificar um tema em concreto, ou então embora seja possível identificar a
temática, o assunto é demasiado genérico para ser colocado numa só das
categorias criadas, o que, como já referimos, era à partida uma exigência
desta classificação. Destas duas situações, que muitas vezes se entrelaçam,
podemos apresentar como exemplo os seguintes títulos de acções de
formação "não classificadas", sendo a escolha dos exemplos algo aleatória,
pois todas as 769 não classificadas são bem expressivas quanto a esta
categoria. Apresentamos esses exemplos, menos a título de justificação da
nossa opção de não os classificar, e mais porque estamos convencidos de
que estes títulos, na sua imponderabilidade criativa, expressam muita da
mentalidade e cultura que tem caracterizado o processo da formação
contínua de professores. Seguem então alguns exemplos: "o lado obscuro da
escola", "construir, reconstruindo", "margens de certa maneira", "vamos à
prática...", "as cores do pensamento", "oficina de diferenciação", "rumos ao
século XXI", "a orquestra corporal", "1 igual a 1?", "saber e sabor", "interface",
"o olhar do outro no outro", "200% de problemas", "passeio pelo calendário
festivo".
A informação apresentada no Quadro 1, complementada por outras
informações presentes nos dados de origem, abre diversas perspectivas de
focalização. Por uma questão de economia do texto vamos centrar a nossa
atenção em duas linhas de análise: começaremos por destacar os temas mais
representados no número de acções, não só a partir dos dados do Quadro 1,
mas também de algumas outras informações que estão contidas na base de
dados que lhe deu origem; e numa segunda fase vamos ver com mais algum
detalhe o caso específico do tema de "administração educacional", não só
porque foi ele a dar origem a este estudo, mas porque, como iremos ver, as
informações recolhidas em torno desse tema também concorrem para o
nosso objectivo de procurar aceder à lógica que estruturou um sistema
aparentemente caótico de várias dezenas de milhar de acções de formação.
Após conferir a informação do Quadro 1, imediatamente se comprova
a existência de dois temas que se destacam pelo número de acções
acreditadas, são eles, o tema "Tecnologia educativa: informática, internet,
31 Formação contínua: análise de conteúdosaudiovisuais, multimédia" e o tema "Desenvolvimento curricular e
metodologias específicas de disciplinas e ciclos de estudos", com 16% e
15,6% respectivamente, face ao total de acções; eles apresentam valores
muito aproximados e que os destacam claramente dos demais, já que o
terceiro classificado, o tema "Língua e literatura portuguesa (leitura e escrita)",
com 2030 acções, apresenta pouco mais de metade do número total de
acções acreditadas pelo segundo classificado. O elevado número de acções
enquadráveis no tema da tecnologia educativa deve-se em boa parte ao
impulso dado pelo subtema "TIC (tecnologias da informação e comunicação),
informática e internet", sendo que este assume cerca de 71,6% do total do
tema da tecnologia educativa (2754 acções), e o subtema "mais tradicional"
ligado aos recursos audiovisuais e multimédia, representa os outros 28,4%
(1092 acções). Estes números exprimem uma aposta ao nível da formação
contínua de professores nas tecnologias informáticas, processo que deverá
ter sido especialmente apoiado ao nível dos mecanismos de financiamento,
por processos cuja materialização concreta não constituiu objecto deste
trabalho de investigação. Constatamos ainda, através de uma análise do
léxico, que no universo total dos 24050 títulos de acções a palavra
"computador" surge 632 vezes, a palavra "internet" 619 vezes, e mesmo a
marca comercial registada "Microsoft" aparece 43 vezes. 
O Gráfico 3 mostra a evolução quantitativa das acções de formação no
período aqui considerado, referentes ao tema "Tecnologia educativa:
informática, internet, audiovisuais, multimédia", apresentando o número total
de acções em cada ano:
32 Guilherme Rego da SilvaGráfico 3 - Acções acreditadas anualmente, afectas ao tema de
tecnologia educativa
Ao comparar o Gráfico 3 com o Gráfico 1, constatamos como —
enquanto o valor quantitativo do conjunto total das acções estabiliza muito
cedo, logo em 1995, e até abranda nos últimos anos do período analisado —
no caso particular das acções em tecnologia educativa (Gráfico 3), o seu
número mantém um aumento sustentado, e é máximo nos últimos anos;
também o seu valor percentual face ao total de acções em cada ano, além de
ser sempre muito significativo, atinge os valores mais elevados no final do
período analisado, a rondar os 20%, como se pode verificar no Quadro 2:
Quadro 2 - Valor percentual das acções em tecnologia educativa,
relativo ao valor total em cada ano
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curricular e metodologias específicas de disciplinas e ciclos de estudos",
apresenta valores elevados e muito próximos dos verificados no tema
"Tecnologia educativa". Os valores referidos encontram parte da sua
explicação no modo como construímos essa categoria, pelo facto de termos
incluído nela um conjunto diversificado de subtemáticas todas elas com
bastante representatividade, e que foram as seguintes: didáctica e
desenvolvimento curricular geral; planificação das actividades educativas; a
área-escola, quando referida em geral e não concretizada em actividades ou
matérias de ensino específicas; a pedagogia (ou método) do "projecto"; e
também as didácticas, os currículos e as metodologias de ensino especiais de
disciplinas ou ciclos de estudo. Um conjunto de subtemas quantitativamente
muito frequentes e abrangendo todos os graus do ensino, e que associam
alguns conceitos fortes nas acções, nomeadamente o conceito de projecto,
como é possível comprovar numa contagem que fizemos das frequências das
palavras/conceitos que compõem os títulos de todas as acções de formação,
a qual vamos apresentar já em seguida.
Aanálise de conteúdo por contagem de frequências do léxico6, tomando
como corpo de análise os títulos das 24050 acções de formação no período
considerado, de 1993 a 2000, começa por nos fornecer os seguintes dados
técnicos: o programa informático contou 183200 palavras (incluindo mesmo as
letras isoladas como o artigo definido "o", "a", ou a letra de coordenação "e"),
das quais individualizou um total de 6314 palavras diferentes, com uma média
de 5,88 letras por palavra. Os conceitos mais frequentes com o respectivo valor
numérico são apresentados no Quadro 3, dispostos por ordem de frequência,
da esquerda para a direita e de cima para baixo.
Quadro 3 - Os dezoito conceitos mais frequentes nos títulos das acções
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ensino (3390) educação (2938) escola (2726)
projecto (1248) ciclo (1247) aprendizagem (1226)
matemática (1143) expressão (1099) avaliação (1088)
básico (1062) didáctica (1026) pedagógica (1016)
formação (1015) desenvolvimento (997) educativo (982)
língua (912) escrita (905) aula (864)Naturalmente, e como é próprio deste método, tomámos em linha de
conta no Quadro 3, como unidades de significado, somente as palavras com
valor de conceitos e excluímos as palavras com uma função simplesmente
gramatical; a não ser assim, a palavra "ensino" seria a oitava, e a primeira
seria de facto, a palavra "de" com perto de doze mil ocorrências.
As palavras mais frequentes de acordo com o Quadro 3, sendo
conceitos, são conceitos algo neutros neste contexto, e é por isto que se
destaca o conceito de "projecto", o quarto mais frequente, porque os três mais
frequentes são aqui relativamente neutros por já estarem tradicionalmente
associados ao universo da educação/formação, e por isso tendencialmente
percepcionados como agregados. Pela sua inserção nesta hierarquia
conceptual, o conceito de "projecto" consagra-se com um estatuto de
necessidade neste campo da formação, parecendo impor-se como um dos
seus significados obrigatórios. Deste conjunto a outra surpresa terá surgido
ao verificar o elevado posicionamento do conceito "matemática"; isso explica-
se porque esse conceito aparece com frequência quer nas acções de
formação no tema da especialidade matemática, quer no caso das
metodologias do ensino, com os cursos sobre a metodologia especial da
matemática.
É chegado o momento natural de proceder a uma análise sucinta do
tema "Administração Educacional"; natural porque foi este tema que nos
conduziu à realização deste estudo com a consequente recolha e tratamento
da informação, e sucinta porque neste caso a informação recolhida e tratada
vai bastante para além da referente aos outros temas, mas aqui será tratada
em paralelismo com os desenvolvimentos anteriores, deixando a análise mais
detalhada para um posterior relatório de investigação. Ao longo do período em
estudo as acções que classificámos neste tema somam um total de 1233,
distribuindo-se do modo que nos é apresentado pelo Gráfico 4:
35 Formação contínua: análise de conteúdosGráfico 4 - Acções acreditadas anualmente, afectas ao tema
Administração Educacional
No Gráfico 4, podemos ver como as acções deste tema tiveram um
aumento contínuo, com a excepção do último ano, em que houve um
abrandamento; mas aí, se compararmos com o Gráfico 1 que expressa a
evolução para o total das acções, constatamos que o abrandamento neste
tema ocorreu mais tarde do que o abrandamento geral relativo ao total das
acções.
Com o objectivo de possibilitar uma exploração mais detalhada, o tema
Administração Educacional foi subdividido em onze subtemas distintos, que
apresentamos no Quadro 4, com o respectivo número de acções e
percentagem relativa ao total de acções desse tema. A apresentação é feita
não por ordem de grandeza mas de acordo com a disposição temática feita
antes da contagem das frequências; os subtemas estão associados a uma
letra para facilitar a referência:
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Administração Educacional
Ao lançar a atenção sobre a frequência relativa de cada um dos onze
subtemas verificamos rapidamente a elevada frequência do subtema F, ligado
à questão do Projecto Educativo de Escola, que tem sido uma das forças a
contribuir para a ascensão do conceito de projecto na lexicologia educativa. A
maior parte das acções dentro deste subtema tem como objectivo ensinar a
fazer um projecto educativo de escola, e de acordo com o que se constata na
leitura dos dossiers destas acções7, uma parte das mesmas ter-se-á realizado
a pedido das escolas, para serem frequentadas por uma equipa previamente
designada ou auto-proposta para a tarefa de redigir o projecto educativo de
escola, o que a ter decorrido como acabamos de descrever, demonstra uma
grande capacidade criativa como meio para transformar um processo que a
teoria e os normativos descrevem como de debate democrático construtivo,
num processo tendencialmente burocrático e centralizado. A questão da
autonomia também tem uma representatividade significativa, e se a juntarmos
ao projecto educativo, agregando os subtemas F, G e H, obtemos 48,5%, ou
seja perto de metade das acções no tema da administração educacional. As
acções dos subtemas F e G que acabamos de agregar têm um aspecto em
comum que nelas é determinante mas que não lhes é exclusivo, que é o facto
37 Formação contínua: análise de conteúdos
A Administração educacional (geral) 321 26%
B Sistema de ensino e política educativa 20 1,6%
C Descentralização, territorialização e autonomia 27 2,2%
D Legislação escolar. Formação centrada nos normativos.
Procedimento administrativo
31 2,5%
E Gestão intermédia: direcção de turma 148 12%
F Projecto educativo de escola; projectos educativos.
Regulamento interno. Gestão estratégica da escola
436 35,4%
G Autonomia e gestão escolar: decreto-lei nº 115-A/98, suas
estruturas e pressupostos
84 6,8%
H Autonomia e projecto educativo 78 6,3%
I Escola de qualidade e gestão da qualidade na educação 29 2,4%
J Avaliação da educação e formação: avaliação da (qualidade) da
escola
48 3,9%
L Gestão financeira e administração empresarial (com referência à
administração educacional)
11 0,9%
1233 100%de que em ambos os casos as acções acontecem e auto-justificam-se8 pela
necessidade de formar os professores para dar resposta a determinadas
imposições que resultam da legislação recente, num caso a necessidade de
redigir um projecto educativo de escola e, no outro, a necessidade de adaptar
as estruturas administrativas da escola às exigências do "decreto da
autonomia" (Portugal, 1998); assim surge aquilo a que podemos chamar uma
"formação por reacção". Ao contrário de uma formação de tipo mais
tradicional em legislação escolar (subtema D), orientada para uma formação
genérica em "legislação escolar", que aqui representa uma baixa
percentagem, a formação por reacção apresenta-se como um caso curioso,
porque ela também é uma formação que se auto-justifica em grande parte
face à legislação; e assim aquilo que nos pode parecer numa primeira análise
uma evolução significativa ao nível da formação em administração
educacional, com a descolagem temática e discursiva em relação ao estudo
centrado na legislação, e o avanço para temas inspirados numa sociabilidade
democrática e comunitária, talvez não o seja tanto... particularmente quando
consideramos este tipo de formação por reacção ou seja, induzida ou
propelida pela legislação, e orientada do ponto de vista técnico e pedagógico
para a boa execução da "lei vigente", com a consequente aprendizagem
orientada para a redacção de documentos e constituição e funcionamento de
órgãos administrativos de acordo com o que a lei dispõe.
Antes de concluir a análise do Quadro 4 podemos ver ainda o valor
somado dos subtemas I, J e L que combinados formam um bloco dedicado à
gestão da qualidade e à avaliação (da qualidade) das escolas, com o valor de
7,2% das acções em administração educacional, que não sendo por si muito
elevado, concentra-se nos últimos anos do período em apreciação, onde
revela um potencial de crescimento a ter em conta. Em Maio de 2002 tivemos
a oportunidade de apresentar na Universidade de Aveiro uma comunicação
(Silva, G., 2002) sobre este grupo de acções de formação, centrada na
análise dos dossiers de todas as acções deste grupo acreditadas nos anos de
1999 e 2000, no total de 39 acções. Nesse estudo, destacámos um conjunto
de aspectos a elas referentes, dos quais vamos aqui sintetizar os três
seguintes: o seu enquadramento institucional, a sua auto-justificação e a sua
inserção no quadro das ideologias administrativas. Relativamente ao
enquadramento institucional verificamos que todas estas acções surgem por
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Inovação Educacional (IIE), e são enquadradas ou inspiradas em projectos
europeus. De facto o IIE, não sendo a entidade formadora de nenhuma das
trinta e nove acções de formação que constituíram o nosso objecto de estudo,
é o coordenador e impulsionador de uma grande parte delas, através do
envolvimento com as escolas em projectos de âmbito europeu, que têm como
uma das suas componentes a realização da formação sobre estes temas, a
qual se realiza nas escolas através das suas entidades formadoras,
maioritariamente os centros de formação de associação de escolas. Deve ser
referido que ao proceder deste modo o IIE está a actuar de acordo com o que
a lei prevê, tal como consta no artigo 47º do Regime Jurídico da Formação
Contínua de Professores, Decreto-Lei nº 207/96: “O Instituto de Inovação
Educacional pode apoiar projectos e programas experimentais de formação
contínua a desenvolver pelas entidades formadoras.” O envolvimento do IIE
na realização destes cursos ocorre no contexto de dois projectos de âmbito
europeu: o projecto “Qualidade XXI” e o programa “Boa Esperança, Boas
Práticas”. Além do IIE, um outro organismo do Ministério da Educação, o
Departamento da Educação Básica é o impulsionador de duas das acções de
formação que analisámos, inseridas no programa “Desenvolvendo a
Qualidade em Parcerias”, o qual também é a implementação em Portugal de
um projecto de origem europeia, chamado: “Effective Early Learning”.
Relativamente à (auto)justificação das acções, os projectos de âmbito
europeu coordenados em Portugal por organismos do Ministério da Educação
são uma justificação frequente, mas não a única que aparece na
documentação das acções; surgem outras em alternativa, entre as quais a de
justificar a avaliação das escolas como uma exigência, ou pelo menos uma
decorrência do Decreto-Lei nº 115/A-98 e do regime de autonomia das
escolas. Sendo assim estaríamos novamente num processo de formação
legislativamente propelida, mas aqui o processo é mais complexo; embora
sendo discutível a relação causal entre o conceito de autonomia e os
conceitos de gestão da qualidade e avaliação de escolas, os documentos
fundamentam a sua auto-justificação mais especificamente no "decreto da
autonomia", e nesta situação o processo pode tornar-se mais inteligível
recorrendo à linha de pensamento que descreve o modo como o discurso da
qualidade e da avaliação da qualidade poderá estar a esconder uma “agenda
39 Formação contínua: análise de conteúdosoculta” (Estêvão, 1998), orientada para a racionalidade técnica e destinada a
obter o reforço da centralização através da implementação de novos
mecanismos de controlo (Lima, 1994, 1997). Assim, o facto de se justificar a
formação em avaliação (da qualidade) das escolas como uma consequência
do "decreto da autonomia", mostra de certo modo a adesão a determinadas
ideologias administrativas que valorizam a autonomia mais como processo
inserido no objectivo da prestação de contas do que como um movimento de
re-democratização e descentralização.
Neste texto cuja apresentação agora concluímos, procurámos
construir uma análise do terreno das acções de formação contínua de
professores, caracterizando-as do ponto de vista temático, dando conta da
sua diversidade e valorizando as possibilidades interpretativas da
documentação que recolhemos. Da análise e interpretação construída fica a
impressão geral de que apesar de todo o discurso elaborado em torno de uma
formação contínua por iniciativa dos professores e organizada nos seus
centros de formação, todo o processo é muito dirigido pelo Ministério, tanto a
nível organizacional como na orientação teórica e ideológica. Brevemente
voltaremos a este tema ao nível do relatório final de investigação onde
desejamos alargar a análise e incorporar mais informação, não restringindo o
estudo ao campo da formação contínua, mas abrindo novos capítulos,
nomeadamente com a integração de um conjunto significativo de informações
sobre a formação especializada de docentes, ao nível de cursos de
especialização e cursos de mestrado, num texto que tal como aconteceu aqui,
será centrado sobre a formação em administração educacional, mas que
recorrerá a um conjunto diversificado de fontes de informação para integrar
esse tema no conjunto geral da formação de professores.
Notas
1A formação contínua está integrada no quadro jurídico português da formação de
professores e educadores, quadro jurídico iniciado em 1986 com a Lei de Bases do
Sistema Educativo, e objecto de posteriores adaptações (Ferreira, 2000). A
formação contínua de professores concretiza-se em cursos com uma duração
relativamente curta, decorrendo no tempo de algumas semanas ou meses e
sediados num conjunto diversificado de centros de formação, sendo claramente
mais numerosos os centros de formação das associações de escolas, mas
40 Guilherme Rego da Silvaincluindo ainda os centros das associações de professores e dos sindicatos, e
outros como as instituições do ensino superior universitário e politécnico, e
entidades centrais, regionais ou autónomas, da estrutura do Ministério da
Educação.
2O   Conselho não possui informações directas e sistemáticas sobre a efectiva
realização das acções (sendo certo que possui alguns indicadores), havendo no
entanto a convicção que nos foi transmitida pelo seu secretário, de que a maioria
das acções se realizam nos primeiros seis meses após a acreditação, e de que
apenas uma percentagem reduzida das acções acreditadas não chegam a
concretizar-se até ao prazo limite de três anos.
3A classificação das quatro áreas de formação seguida no referido trabalho estava
estabelecida desde 1994, no Decreto-Lei 274/94, integrado na regulamentação do
regime jurídico da formação contínua de professores; no mesmo ano, o Conselho
cria um conjunto de subdivisões a que chama "domínios de formação" com o
objectivo de "dispor de um referencial para a candidatura e registo de formadores"
(Conselho, 1996), o que também permitiria posteriormente avaliar da adequação
entre o perfil do formador e os temas das acções de formação, no âmbito dos
processos de acreditação das acções, uma vez que no processo de acreditação
dos formadores estes ficam registados em um ou vários domínios de formação de
acordo com o seu curriculum vitae. Estes "domínios de formação", num total de 108,
foram estabelecidos ab initio, isto é, nos primeiros meses de funcionamento do
Conselho.
4O   trabalho conta com a orientação do Professor Licínio Lima e com a co-orientação
do Professor João Barroso.
5h ttp://www.ccpfc.pt
6 Para a realização desta operação utilizámos um programa informático
especializado na análise de texto (contagem de frequências do léxico, análise de
concordâncias, etc), o programa Concorder PPC versão 3.1r1.
7 Para levar a cabo esta tarefa tivemos a colaboração do Conselho que nos facultou
o acesso ao arquivo onde guarda os dossiers das acções de formação, constituídos
no âmbito dos processos de acreditação.
8A qui baseamo-nos na leitura dos dossiers das acções que contêm um documento
de proposta de acreditação onde os proponentes descrevem os objectivos da acção
e a sua (auto)justificação para a realização da mesma.
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42 Guilherme Rego da SilvaEIGHT YEARS IN THE CONTINUOUS EDUCATION OF TEACHERS IN PORTUGAL
(1993-2000): BUILDING AN ANALYSIS OF ITS CONTENTS
Abstract
The text is based in the analysis of the titles of all the courses of continuous
education of teachers in Portugal in the period 1993-2000, approved by the
institution responsible for the coordination of the process of continuous
education, and in other information and documentation provided by the refered
institution. Based in this information, the aim of the work is to present a study
of the thematic distribution of courses and the motivations that explain the
option for certain thematics.
HUIT ANNÉES AU NIVEAU DE LA FORMATION CONTINUE DES ENSEIGNANTS AU
PORTUGAL (1993-2000): BÂTISSANT UNE ANALYSE DES CONTENUS DES
SÉANCES DE FORMATION
Résumé
Le texte s'appui sur l'analyse des titres de toutes les séances de formation
continue des enseignants portugais (approuvées par l’institution responsable
pour la coordination du procès de la formation continue des enseignants)
durant la période 1993-2000 et dans autre information et documents (fournis
par la même institution). Le but de ce travail est de présenter une étude de la
distribution thématique des séances et des motifs qui expliquent l'option par
certaines thématiques tout ceci ayant pour base les documents signalés.
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